
DE 	05/05/2011 ; MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL 	01 - 0219 / 2011 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE SISTEMA DE PAGAMENTO DE TAXA 

PARA A REGULARIZAÇÃO DE ESTACIONAMENTO IRREGULAR, EM 

DECORRÊNCIA DA FALTA DE CARTÃO ZONA AZUL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

EMENTA: 

PROMOVENTE: 	VEREADOR ALFREDO CAVALCANTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0219 / 2011 	 DE 	 2011 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 

USO EXCLUSIVO PARA PROTEÇÃO DE PROCESSO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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LICE NETO 

Projeto de Lei 01 - PL 
01- 00219/2011 

"Dispõe sobre a instituição de sistema 
de pagamento de taxa para a 
regularização de estacionamento 
irregular, em decorrência da falta de 
cartão zona azul, e dá outras 
providências." 

Câmara M nicipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituída na cidade de São Paulo, a fixação de prazo de 48 horas, 

autorizando o proprietário de veículo automotor, notificado pela autoridade 

competente municipal, por estacionar sem o uso do cartão zona azul, podendo 

regularizar a situação junto à instituição bancária, através do pagamento de taxa. 

§ 1° - O interessado em regularizar a notificação, poderá recolher taxa em 

qualquer instituição bancária no prazo mencionado no "Caput", cujo valor 

referência é aquele cobrado por cada folha do cartão multiplicado por cinco vezes. 

§ 2° - O proprietário do veículo notificado, depois de pagar a taxa, enviará o 

comprovante de pagamento ao órgão expedidor da Rotificaçao,,_par.a_o„„„ 

cancelamento da notificação. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da lei co4erão 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessáps. 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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Justificativa 

O estacionamento rotativo, mais conhecido como zona azul, foi criado 

O em 30 de dezembro de 1974, pelo Decreto 11.661 e tinha o objetivo 

de promover a rotatividade das vagas existentes, realizando desta 

forma o aprimoramento do correto uso do espaço público urbano. 

O espaço inicial estava reservado a um contingente de cinco mil 

automóveis, sendo este contingente elevado a 35.493 vagas, sendo 

certo que 993 destas estão destinadas a caminhões, 764 reservadas a 

proprietários de veículos com a sua capacidade de mobilidade 

O reduzida e 1761 ao público da melhor idade. No total as vagas estão 

distribuídas na cidade da seguinte forma: centro 30%, zona norte 2%, 

zona sul 27%, zona leste 10 e zona oeste 31%. 

A presente propositura objetiva socorrer aquelas proprietário de 

veículos estacionam os seus veículos sem o preenchimento do cartão, 

permitindo a eles a possibilidade de regularizar a situação que sofram 

a penalidade pelo estacionamento irregular. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
9/

20
11

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



V'4C.  

..1.:ciitar 

I Felin no...... j24....._do ane:w— 1 
, :cio prry...:.• n "t„.L.,...:_i4(g.. ,.-!e 2n .....4, ; 1 

l 

Câmara Municipal de 8& 

Entendendo que a finalidade da multa é educativo, não deveria ter 

caráter arrecadação, assim é possível que a instituição desta lei 

depois de regulamentada por decreto do poder executivo venha 

autorizar a correção da notificação pelo pagamento de uma taxa, com 

base no unitário da folha do talão zona azul. 

Com isso, será evitado que a municipalidade tenha que comunicar o 

proprietário no seu endereço acerca da notificação da multa. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	l‘ ' 1 	de 20,',  

Papel para informação, rubricado como folha ri° 	(1 5  

	j2—.. 	I 	(a) 	  

o 

Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

'/4 
6; ti 

,C.  o-- 
JADERV\ STO PIMENTA 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0219/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br/leoislacão  e no site wwvv.prefeitura.sp.00v.br/Ieoislacão,  
foram encontrados os seguintes documentos: 

-Lei federal n° 9.503, de setembro de 1997, o Código de Trânsito Brasileiro, 
especialmente seu art. 24, X; 

-Lei municipal n° 6.895, de 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço 
pelo estacionamento de veículos nos bens de uso comum do povo; 

-Lei municipal n° 11.422, de 29 de setembro de 1993, que dispõe sobre o 
estacionamento por período de até 5 minutos, para desembarcar passageiros na Zona 
Azul, independente do Cartão Zona Azul, a todo e qualquer táxi; 

-Lei municipal n° 12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, e dá outras providências; 

-Lei municipal n° 12.614, de 4 de maio de 1998, que dispensa os motoristas de táxi do 
uso de cartões de Zona Azul por até trinta minutos. Informe-se que foi declarada 
inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na Ação n° 059.206- 
0/7-00,ainda em tramitação em virtude de recurso; 

-Lei municipal n° 12.635, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre estacionamento 
em área regulamentada como "zona azul" no Município de São Paulo. ADIN n° 
059.741.0/0 TJSP declarou a inconstitucionalidade desta lei. DOM 14/01/2003, p. 56 
c. 4.; 

-Decreto n° 11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre permissão de 
exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos do Município e dá 
outras providências. Alterado pelos Decretos n° 22.230, de 20 de maio de 1986; 
Decreto n°27.867, de 7 de julho de 1989 e Decreto n°29.717, de 02 de maio de 1991; 

o 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

-SMT — Portaria n° 174/92, que cria o "Cartão de Estacionamento de Morador",com 
validade de seis meses, mediante pagamento mensal de 0,81 UFM's nas áreas de 
"zona azul"; 

-Texto explicativo sobre a "Zona Azul". 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.01. 

São P e maio de 2011. 

Cai 	arcelo 	Carvalho Giannini 
Procurador S ervisor 	etor de Pesq. e Análise Prévia 

O /SP 55.289 
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,L9503 	 Page 1 of 81 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

rolha 
Prof. WaL :10 

'  

RF. 11.207 ar:frà 
11,  Isis 

LEI N2  9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto  
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Vide texto compilado 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O Art. 1 2  O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1 2  Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 22  O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 32  Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 42  (VETADO) 

§ 52  Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 

o em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 22  São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 32  As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 42  Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 52  O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/L9503.htm 	 25/5/2011 
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L9503 	 Page 7 of 81 

equipamentos de trânsito; 

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e normas de projetos aTeVIÉTO,10ta -0" 
sinalização, dos dispositivos e equipamentos de trânsito aprovados pelo CONTRAN; 	R.F. 11.207 

XX - expedir a permissão internacional para conduzir veículo e o certificado de passagem 
alfândegas, mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal; 

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e congressos nacionais de trânsito, bem 
como propor a representação do Brasil em congressos ou reuniões internacionais; 

XXII - propor acordos de cooperação com organismos internacionais, com vistas ao aperfeiçoamento das 
ações inerentes à segurança e educação de trânsito; 

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento e especialização do pessoal encarregado 
da execução das atividades de engenharia, educação, policiamento ostensivo, fiscalização, operação e 
administração de trânsito, propondo medidas que estimulem a pesquisa científica e o ensino técnico-
profissional de interesse do trânsito, e promovendo a sua realização; 

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interestadual e internacional; 

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas e requisitos de segurança veicular para 
fabricação e montagem de veículos, consoante sua destinação; 

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código marca-modelo dos veículos para efeito de 
registro, emplacamento e licenciamento; 

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CONTRAN, ao ministro ou dirigente coordenador 
máximo do Sistema Nacional de Trânsito; 

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e submetê-los, com proposta de solução, ao 
Ministério ou órgão coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito; 

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e financeiro ao CONTRAN. 

§ lg Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica ou administrativa ou a prática constante 
de atos de improbidade contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração pública, o órgão 

() executivo de trânsito da União, mediante aprovação do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a 
execução total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito estadual que tenha motivado a 
investigação, até que as irregularidades sejam sanadas. 

§ 22  O regimento interno do órgão executivo de trânsito da União disporá sobre sua estrutura 
organizacional e seu funcionamento. 

§ 3Q Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os dados estatísticos para os fins 
previstos no inciso X. 

Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das rodovias e estradas federais: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas com a segurança pública, 
com o objetivo de preservar a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros; 

III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito, as medidas administrativas 
decorrentes e os valores provenientes de estada e remoção de veículos, objetos, animais e escolta de 
veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; 

IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de trânsito e dos serviços de atendimento, socorro e 
salvamento de vítimas; 

nas 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/L9503.htm 	 25/5/2011 
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•L9503 	 phange 8 of 81 

-b  

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas 
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 	 ( 

oâ sér 

Ps:c5 :Fkr7TR--144;  2n7 	
JC". 

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao órgão rodoviário a'ãdbçã 
medidas emergenciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao direito de vizinha ça, 
promovendo a interdição de construções e instalações não autorizadas; 

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas, adotando 
ou indicando medidas operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão rodoviário federal; 

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e Educação de Trânsito; 

IX - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra 

O unidade da Federação; 

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às ações específicas 
dos órgãos ambientais. 

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e 
promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

O V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento ostensivo de trânsito, as respectivas 
diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por escrito, e ainda 
as multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, relativas a infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XI - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/L9503.htm 	 25/5/2011 
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LEI N.° 6.895, DE 25 DE MAIO DE 1966 

Estabelece cobrança de preço pelo es-
tacionamento de veículos nos bens 
públicos de uso comum do povo. 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, 
de acordo com o disposto no parágrafo 4.° do artigo 21 da Lei Estadual 
n.° 9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei: 

Art. 1.0  — O estacionamento de veículos em locais previamente deter-
minados, nos bens públicos de uso comum do povo — onde for permitido 
— ficará sujeito ao pagamento de preços a serem fixados em decreto 
executivo. 

9 1.° — Na fixação dos preços serão considerados: 

a) o tempo de duração do estacionamento; 

b) as condições do local; 

c) as características dos veículos; 

d) os preços cobrados por particulares, em locais análogos; 

e) outros fatores que devam ser levados em conta. 

2.0  — A exploração dos locais destinados a estacionamento nos 
termos desta lei, poderá ser concedida a particulares, a título precário e 
mediante concorrendo pública que versará sare a retribuição mensal a 
ser paga pelo concessionário à Prefeitura. 

9 3.0  — Dos editais de concorrência pública e do consequente contrato 
de concessão de uso, constarão além de outras condições julgadas necessárias 
à salvaguarda dos interesse do Município, cláusula estabelecendo: 

a) — que a concessão é outorgada a titulo precário, obrigando-se o 
coscessinário a desocupar o local dentro de prazo razoável a 
ser fixado pela Prefeitura, em cada caso, mediante simples 
aviso escrito e independentemente de qualquer formalidade 
judicial; 

b) — que os preços a serem cobrados pelo concessionário serão 
fixados pela Prefeitura em consonância com o disposto no 

• 	 parágrafo 1.° do artigo 1.° desta lei; 

c) — que a majoração desses preços, em qualquer circunstância ou 
ocasião, dependerá de prévia autorização, por escrito, da 
Prefeitura; 

d) que as mensalidades devidas à Prefeitura ficarão automatica-
mente majoradas, e na mesma base percentual, sempre que 
fôr autorizado e efetivado o aumento dos preços de estacio-
namento. 

Art. 2.° — As arrecadações efetuadas em virtude do disposto nesta lei 
serão recolhidas aos cofres da Prefeitura como receita do Município. 

Art. 3.0  — Em qualquer caso, indenpenderá do pagamento do preço 
estabelecido por esta lei o estacionamento: 

a) — dos carros oficiais, da União, dos Estados e dos Municípios, 
bem como de suas autarquias; 

b) — os veículos de transportes de passageiros (taxis) e de carga, 
quando estacionados em seus respectivos "pontos", nos termos 
da Lei n.° 6.135, de 30 de dezembro de 1962; 

c) — os veículos de transporte coletivo (ónibus, troleibus e simi-
lares), quando estacionados em seus pontos de parada. 

Art. 4.0  — O Prefeito expedirá os regulamentos necessários à execução 
da presente lei. 

Art. 5.0  — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 25 de maio de 1968, 413.° 
da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria Uma — 
Fernando Guedes de Moraes, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças, Francisco 
de Paula Quintanilha Ribeiro — Maury de Freitas Juno, respondendo 
pelo expediente da Secretaria de Obras. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 25 de maio de 1966 
— O Diretor, Adriana Theodosio Serra. 
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LEI N9 11.422 , DE 29 DE ~em DE 1993 
(Projeto de Lei n9 119/92, do Vereador José /ndio Ferrei-
ra do Nascimento) 

Dispõe sobre o estacionamento por período 
de até 5 minutos, pare . desembarcar passa-
geiro na Una Azul, independente do Car-
tão Zona Azul, todo e qualquer taxi. . 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Pauío, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.. 
Faz saber que a Camara municipal; em sessão de Z de setem 
bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte laje- 

Art. 19 - Pica permitido o estacionamento 
de todos os taxis da Cidade de São Paulo, por período de 
ate 5 minutos, nas denominadas Zonas Azuis com a - finalida 
de anica e exclusiva para desembarcar passageiros. 

Art. 29 - As-despesas com a execução des-
ta lei correrão por, conta das verbas próprias de Orçamen-
to suplementadas, se necessãrto. ' . 

Art, 39.- Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio.' 

• 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNOU() VIEIRA DE- MORAIS - JUNIOR, Secretãrlo dos Negócios 
Jurídicos 	' 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
GETOLIO BANASHIRO, Secretario Municipal de Transportes 
Publicada-na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 
sebeitmo de 1993: 
EDEVALDO ALVES DA-SILVA, Secretario do Governo Municipal. 
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LEI N. 12.523 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de 
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 721/96, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa 
para exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e 
logradouros públicos, na forma da presente Lei. 
Parágrafo único. A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 
exploração concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na respectiva licitação. 
Art. 20  A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente. 
Parágrafo único. Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e instalações 
utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder Público, sem 
qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio econômico e 
financeiro firmado no início da concessão. 
Art. 3 0  A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação pela 
modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser considerados a 
qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o 
valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da concessão. 
Parágrafo único. O ônus referido no "caput" deste artigo será a quantia mensal que a 
concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos termos 
da oferta vencedora da licitação. 
Art. 40  O prazo da concessão de que trata esta Lei não poderá ser superior a 30 
(trinta) anos. 
Art. 5 0  A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de 
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como de 
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à 
operação da concessão. 
Art. 60  As vagas de concessão de que trata esta Lei compreenderão aquelas hoje 
exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas pela Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria Municipal de Transportes nas vias e 
logradouros do Município, ficando autorizada, desde logo, a ampliação das vagas hoje 
existentes. 
Art. 7 0  A fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos 
estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público, 
devendo ser estabelecidos antes do início da licitação, por decreto do Executivo. 
Parágrafo único. A periodicidade, o índice e o critério de reajuste do preço, obedecida a 
legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no termo de outorga da 
concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 80  O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as 
seguintes cláusulas obrigatórias: 
1 - o objeto, a área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta Lei; 
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II - as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsão de 'regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadação; 
III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido; 
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público; 
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária; 
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos usuários e 
do ônus a ser pago; 
VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalações empregados; 
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária em manter os usuários permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema; 
IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia; 
X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária pelo 
descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da permissão; 
XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão; 
XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de indenizações 
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma; 
XIII - as condições de prorrogação da concessão; 
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das 
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas de 
estacionamento; 
XV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao 
longo do prazo de vigência da concessão. 
Parágrafo único. A concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel 
cumprimento das obrigações que por ela venham a ser assumidas como contrapartida, 
inclusive aquelas referentes ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à 
manutenção dos equipamentos vinculados à concessão. 
Art. 90  A outorga da concessão de que trata esta Lei não implicará, em nenhuma 
hipótese, na transferência da atividade administrativa de polícia ou da atribuição de 
fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de 
estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder 
Público, na forma da lei. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
municipal ou para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta Lei. 
Parágrafo único. As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus 
decorrente da exploração concedida serão recolhidas à entidade a quem competir a 
organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão, conforme disposto no 
"caput" deste artigo, devendo tais recursos integrar suas receitas correntes. 
Art. 11. O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da presente Lei. 
Art. 12, As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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legis - Resultado página 1 

Pros, 
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F. 11.207 

Menai ineene=lii Erie~11 =I 	FIM DA PAGIN A 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12614 

Referências encontradas • 2 [refinar]  

Mostrando: 1 .. 2 no formato [Resumido] 

página I de 1 

1 / 2 

seleciona 

para imprimir 

2 / 2 

seleciona 

para imprimir 

legis 

Título: LEI No 12.614 04/05/1998 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispensa os motoristas de taxi do uso de cartoes da Zona Azul por ate trinta 
minutos. 

Projeto: Projeto de Lei No 444/1997 (ver documento) 
Autor(es): Natalicio Bezerra Silva 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.206.0/0 - O Tribunal de Justiça 
julgou procedente a açao, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 
14/01/2003 p. 56 c. 4, 

legis 

Titulo: DECRETO No 12.614 06/02/1976 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre denominação de logradouro público. 

página 1 de I 

Refinar a pesquisa 

Base de dados : legis 
	

Formulário livre 

Pesquisar por : Formulário avançado 

Entre uma ou mais palavras 

12614 

Todas as palavras (AND) C) Qualquer palavra COR) 
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LEI N. 12.614 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispensa os motoristas de táxi do uso de cartões da Zona Azul por até trinta minutos. 

(Projeto de Lei n. 444/97, do Vereador Natalício Bezerra) 

Nela Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os táxis ficam dispensados do uso do cartão de Zona Azul quando estacionados 
por até trinta minutos em locais servidos pelo sistema de estacionamento rotativo 
controlado pela Prefeitura. 
Parágrafo único. Não será obrigatória a presença do motorista no veículo para efeito da 
dispensa objeto desta lei. 
Art. 20  O Executivo terá 45 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 3 0  As despesas com a execução da presente lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
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Page 1 of 1 

Proc. 

!ais J-575 
RF. 11.2 ,  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12635 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.635 06/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre estacionamento em area regulamentada como "zona azul" no Municipio de Sao 

Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 116/1997 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.741.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 

procedente a açao, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 14/01/2003 p. 56 c. 4. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/5/2011 
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LEI N. 12.635 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre estacionamento em área regulamentada como "zona azul" no Município 
de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 116/97, do Vereador Gilson Barreto) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional, os Agentes Fiscais do Estado, os 
Inspetores Fiscais, os Agentes de Apoio Fiscal e Agentes Vistores do Município de São 
Paulo, no pleno exercício das suas atividades, ficam autorizados a estacionar os seus 
veículos em áreas regulamentadas como "zona azul", nos dias úteis da semana, pelo 
período de 4 (quatro) horas ininterruptas, com dispensa do pagamento do preço 
correspondente. 
Art. 2° A permanência do veículo na "zona azul" não poderá exceder a 4 (quatro) 
horas e dependerá de licença prévia e mediante identificação. 
Art. 3° O Executivo regulará a emissão da competente autorização nominal e 
intransferível, a ser renovada anualmente. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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DECRETO N.o 11.661, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 
4);A rf,i, 

Dispõe sobra permissão de expluragm, 
de estacionamento em vias e logra-' 
douros públicos do Município e dá 
outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 

uecreta: 

Art. 19 — Fica permitida à Empresa Municipal de Urbanização — 
EMURB — a exploração direta ou indireta, a título precário e gratuito, do 
estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município. 

Art. 29 — Serão objeto da presente permissão as áreas que forem 
estabelecidas através de sinalização regulamentadora pelo Departamento de 
Operação do Sistema Viário — DSV da Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 39 — Nas áreas delimitadas em conformidade com o artigo ,  
anterior, o estacionamento remunerado de veículos se fará nos dias e horá-
rios especificados nas respectivas placas de sinalização. 

Art. 49 — Nas vias e logradouros públicos, em que houver fixação de 
horário para carga e descarga, a exploração de estacionamento só será permi-
tida fora do período determinado para aquela finalidade. 

Art. 59 — O período máximo de estacionamento contínuo será de 2 
(duas) horas, vedada a sua prorrogação. 

Parágrafo único — Será considerado como estacionamento em desa-
cordo com a regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previs-
tas na legislação de trânsito em vigor, .o veículo que exceder o período 
máximo de estacionamento contínuo estabelecido neste artigo. - 

Art. 69 — Ao DSV, através do Comando de Policiamento de Trânsito, 
caberá fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do 
disposto no parágrafo único do artigo anterior. 

Art. 79 — Fica estabelecido na base de Cr $ 2,00 (dois cruzeiros) o 
preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estaciona-
mento contínuo. 

Parágrafo único — Os eventuais reajustes do preço ora estipulado serão 
processados, a pedido da permissionária, ouvidos os órgãos competentes. 

Art. 99 — À Prefeitura do Município de São Paulo . nenhuma respon-
sabilidade caberá, por acidentes, danos, furtos ou prejuízos de qualquer 
natureza que os veículos ou seus usuários venham a sofrer nos locais 
permitidos. 

Art. 10 — Este Decreto entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 1975, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1974, 
4219 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Colasuonno O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theõphilo Arthur de Siqueira 
Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira —• O 

Secretário de Obras, Ivan Lubachescki O Secretário Municipal de Trans-
portes, Mário Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1974. — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 

/les, 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
9/

20
11

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Page 1 of 1 

'Busca no portal I 1 Serviços A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Tipo: PORTARIA 

Número: 174 
	

Ano: 1992 
	

Secretaria: 

L  Enviai Limpar 

 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N° : 174 Ano: 1992 Secretaria: SMT 

Publicação 
5/9/1992, Folha 21 

Ementa: 

CRIA O "CARTAO DE ESTACIONAMENTO DE MORADOR",C/VALIDADE DE 6 MESES, MEDIAM TE PAGAMENTO MENSAL DE 0,81 UFM'S, NAS 
AREAS DE ZONA AZUL. 

Reteitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 11 de Maio de 20111E3 Contato 1 Mapa do sita 1 

htt 3://www3. ,Drefeitura.s ). gov.br/cadlem/secretarias/negocios.juridicos/cadlem/peSqflU... 11/5/2011 
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T.A.003/219/ÉDIV/90,As.:17/8/9/,Prne. 51.001.373.90 184, : 
C.Oralnal; 259/EDIF/90, rmse e CC1 CONSTRUTORA CRUZEIRO 
DO 5111. LTDA., tendo por objeto construem. do PAM Pq. Sào 
Luc., Ato., 1. AI te,o5oa coutaturlo - Aplovaçao de cor 
viqou Pritraerurtratteolo e preços correspondentes; •• Redor 
çao de serviços controlais., 	Supro.ao de serviços con 
trato:ato; - Redosan dn valor etntratoal; • Altera:Ao dr, 
valor contra...1; 2. Prorrogeb. do Prato controtacél - 
por mato 22 dInt, contados a Partir de 2 2/0/92, 000 fun-
damento no ore. 7 1 , bre, I, eo [Mor. 21236/87. 

RESUMO DA ATA DE JULGAMENTO AS) UNUI .O. 054/001F/92. 
Proc. 52.000.962.92 , 17 
abato; DenenvoIvimento de proj. de Ihrquitotura e elaho-
rosno de oro... de catrutura, Ins1. eletr. e htdr. paru 
creches ai. Edolge, e Jd. Voo Jose. 
Adjudicatária, 10091125 CoNSULTOPES ASUCCIALRIS 5/C. LUA 
Ontem livitante, com taxa de O% de redução Rohto o orço-
mentu bac da Prefeitura. 
Prato recurso.: Fica aberto o pre. de $ dl00 controlos 
a partir- do dia neguint• ao eu prenerito 0061 ;caçou poro 
Interponlçan dê eventunis recuemos. 

RESUMO ha ATA DE JULGAMENTO PO CONVITE 053/EDIF/91. 
Prov. 52.00i.464-95•08 
doaram Desenvolvtmento do prol. de arquitetura e elabo- 
ras. de proJA. cdoplemencara para n Pronto 504. ...da 
Lep.. a Av. Doei/rol 1., 3i3•0R(L0 
adlodlcornrier 11004100 OTINIZAÇO.N DL ENOJA, E ORNAS LIDA 
coe taxa de 0.14 de redução sobre o orçamento bane da 
Prefeiture, 
Pra. recurso.: Fico aberto o prazo dv S alas vontados 
partir do 'tio mr.golnt, no de presente pot...raça° poro In 
ler-posição de eventual. revor.o. 

57.001.~-91.51 - A vletu do. clementon Conatentes do 
proc. 52.001.310 91.57, do Selegaçao de competenta con-
tida na Port. 562/550.Gf90. 505101e0 a prorrogarmeo do 
pravo do Terno de Contrato 107/01F/91, celebrado com 
limo PIENTNA ÉritiENHARIA LTDA.. para execusao tie serviços 
r obras de construtío do Centro de 000010e0012 30. vfnIÀ 
Alegre, por mais 30 das, contados a partir de 0/0/9P. 
com  fundamento ou art. 11, toe, 1, de doce. 25230/07. ; 

Deito do Ponom • Ame Verdes 

=PACK. c0 0185103. 
0-007.742-91 1 86. OFPAVC. Arliontrowarn nanster • E. pientr.l de 

O vista tem elementn• rb protesto, :VOAM a ■ .dis-nin Se tnpeoo 
na a 01 (IbTA 05 PR11110.1A, ofiomallaalo 1.1,00 Unmeto 17.469, de 
30.07.81, par arlientammto AM., ao 10)0 .105 fulcro ar, art. ?a , 
120005,  int, da 1,51 10.511, do 21.1.61, ertion 1 4 , 2v o 70 , 005. 
III; 13 - rnrSTrain único, cb Dacceto 78.982, 23.0.90, an amam 
neavito ruo À Portariam si. Lens, do 10,12,90 0 764, de 15.8.92. E. 
nita-au PC, . c.a., do Cr1.271.000,00. ouiremil a 00E1550 21- 90 . 10- 
60.328.4776. 1102.4 do orynento vIminte. 
117011 01 00I3012010 04412111E/92. 01(10-0327e413 2/C117.P./92. Prcer 
02-003. /27-91 1 47. Me00ocrAN030, 1.511  na11 roa 1071 CC.11110141, latm 
103030 130 senso:Kl 0113410.., 010.3414 tb. coavldre de 1140.e. e cem 
morvn. 000511.14.0 FOI leldste. cevem umns 01717/01140, 

vb araco e servipoe mstramantat atua.. VALOR 43 0:414.110 oaT 
cosm./ Cr 19.466.772,67. VAI.. 111.511 01.1110040: Cr 3.690.581,67. 
sexo 1.0 0013012174 6540051E/91. CAX:1.5.01:1 140 4/117PAVE/72. PRIC: 
02.03. 77.,91 104. CrINTRATINMS: PPR o a Gre. 1171 CreernefferA LTDA. 
102e10 to Cstec11010 ORIC1741,1 dm obvieoe de limpeza o ain 
seranin cb ronde UM IMA, Cerrts,  11 0 11. numunn: bronts, 7 
tio a. vamo . tota miam aturda. 471470 IX. ~Peto ORICI - 
IML: Cr 15.130.501.76. MA ufdra aumedro: Cr 2.712.565.46. 
EFATAS riii1770140 mAice, nmernn ek.., 519428700. toe. Setnr bos. - 
14-5, 30 dl. dc 01090 referentes . ereerc1.0 de 1992, a partirá, 
5/10192 4 7/11/02. 

Deite. de apele Mau 

O10110 AD504101114TiVÀ t innlee 7  - erre 09-102.476-91.54. Amorno r 
ere.lação de III... 005r0000r 	 Info/moça. con.ternta.  Ao 
nresente e d. manIftstaçãO de 41.10,000la Arrieiro, go. molln, • rirs 
termos da n,s.poolnc lo delegada rola portaria 100050/89. 0001.20,0. 
paniodo • lic.otio. nos ternos do 41.010 no Inc.. II ,  do 4..61; 
ria tal 10.544/86, co• • nse•çio dada pelo art.17, 4, 0.1 11 . 10019 1 .e 
.ntratarylo da empreso .(0101(0 I(50000 1 IMAISTArAtfOC.. Poro a 
execução do, lervIço. de ermolotlo • 40411000.0 da 1,1 .9* • "elide 
tordo.. propost• de fls.). 2.1"1.• coosobida • coorte, ore t.te*ta 
do nora retirar • 1.0, e entrator ot 50151505 00 orago proposto. O": 
trato ne.0.0 do serviço. IeJelta • untra1•04 1 .1. de 1% ao= 
bre o valor controtoon, pot cada per Iodo Oe 15 d.. ou fraçãs. ).ão 
torleo a mlakio da es,, no valor de 101 1.158.000,60 à conta 
taci. Indic.,. à. 115.8, para •t•rdincrio dai destemo. 

010c.119-000.477-92117. AbontoreevIlloio Ot Itrveneetat. OtSPACSOr 
troce Ai Inforuteiim con,la,teO oe pr... e do aordloototiodolla 
0001.AJ,,e acerbo O. no0 to... da ..o•térrolo ded.o.. pela Porta7  
ria 6e/ipm89. 00000111, di..n..a e rIaltrisào, nos tefiain do dia-
posto no Incho II , da 115.64,0* ter 10.544/68. can e r•Onão dada 
p•In ore .11. do til 11.100/91. • contr....o da ...ma tO 
0f04010 O( r(100040MAS 1 vfoRtsounçus tr144 ., par • for.cl.nto doi 
fbrament. dl , conforme proppt• de 11..4. 2.Flo• convocado 
• e.wreso ora controlaste para 'Orçar • N.C. • efetuar o fornarineu• 
Io 0" Pr.. provo 	 o Atm.. na entre. do .tor1.1 orbata • coo, 
0001e i mult• de 1% *obre o valor cuntc•locky, pof ceda parlo& tii! 
1 5 dia. oo 4 , 04 .1.• 3...prorl lo 0ali.. de 7.0., rmr. valore. 
191.180,00 a te. 1.106.475,00 à c.ta dal dotaçies 21.40.10.14.123.4 
111.01104 a 	11,10,11.40.719•43717,4120.1,do orçar.. 059ante. 

TRANSPORTES 
secrcura:  LÚCIO GRECORI  

Av. da. Nações, 1 .120 -  PAU: 114~4 

COMISSÃO PERMANalf 14 LICI.(10.50-(P1 
Retuao doa aloé II o. $15/Ft-5111-COl•CONC040LACIA 1/U-SM1 
en - Nae. 11.002.1(4.91.0.LICIf06IES:11 COMSTRUCAP.CCPS. 
ENGENHARIA E COMERCIO SIA, II PAVECOt 000111041140 DURE. 
00012100103 e (0000110 UDA; a JOIEGE.PAVENENIAÇÂO A 1007 
IRUCAO 1104; II CAPEM ENUNYARIA COMERCIO UVA, II ARA ,  
MOA CONSTRUTORA 0RASIU1114 DE ROOV)AS SIA: 4 1 I.GtVIAS 
CON.TERRAPIERAUM f 000ILWIACA0 . 1":1100I (ADERNARIA In O-
RNAS 5/0; 11 A2E01110 g TRAVASsOS S/A; 91 DOMA CARIOCA 
OU ENG.SIA, 101110100100 IRAMPORII c710570000  fEIRAP14  
6001E0171/0 111 SOPRA s/A; 101 5/0 PAULISTA PE CONSTRaTO 
MOIA( trE0.0 COresraliçA0 (7PA,I41 TAIWE (0*ERGUE 1 1002 
10000 LUA; 151 GORA I C1A 1204; 16) tleARSAMCO S/A: / 1 1 
COMPARAIS GERAL Dl C011.0 004111..005EC . , 111 SERVENG.CI - 
ROSAR S/A; II/ DOWIAVIKAFACÃO 1 C0NSI00Ç00 lia; 701 
CAMARD) CAMPOS SIA c.G.c 005(0110; III ARE P.7"EDIAC70  
CONSIRUCOS SIA; ui VIA/1C tfIG.1 CdA.(DiA g T11 DOPAVI. 
/01FICA(.10 01 PAVIMOOACÃO LIDA. AnatiOadd a  ddeodroUnid e  
dp aaaaa fade, Macaca a Caiado: InakI22ton ue 
Ixe eopasaa ,  BADRA SIA, pot deatendaento do ardiefen 1.1 . 
do doto 3 doe atro:177i. tapr15(1101 do tdi4,0 0151 0 0- 
UNHARIA t CONSDNIORA LIDA, po0 ditóabbidiocoto ao imen 1, 
arab itt. e-1; etinte da Uai/oiça,  eapeetIleo, do 
Ultat; VIATIC.MOINARIA 1 CONIRCIO [TOA e IVA1 ENUNNA-
RIA 04 0600.5 5/..taa dtó.lendiaona ou !Dm 3, aub iftm 
0.4 da Plepatçoto Uptal(icali de Ed2 E*E2 (#00059  emo 
CO DF FOCINHARIA S/A, Nen dtatendaeot. ~CÃ. 00  item T 
000 Álea d.:3, doa Papokiçiet tedeeiIieot do tditat; URU 
010S COMERCIO TERRACIANAMM e PAVIMENTAÇÃO LIDA, doa deli 
tend(ernlo, e. poli, ao sul, dl do Creo 1 da dispo ,  
oiçito répreItital. Otelbeaou sada, • tonteei* hatfitan 

°. d '*" .  '^P1 000 . PA,fividvntfá. Fila 0.0do o naco pd 
mer 1.40.4.10o de taba.. 0100100 A04 Cbtood d. 100 

10.50211. A coeCOttencla 00144 ciada atattat o atal 
de •ethola adaia a tv.11.1trail  7110. 

cluelowf oo saserksin 
0110010 ot COAFRAS U(1040115 ( SERVIÇOS 1,00I0110005 
so NOS Ot 04:0510/92, comroRnf ar. 116 la ttl OURADO 
00 MUNit1010 ot 540 00010. 

01011110 	 OS 1170 	 0811311044 
Vaio tran.... 	 In dto 	 3.781403,07 
Valo 0•1•1561 • 	 Lm, Mv 	 61.975.479,71 
temoic de .88.8pnwirica 	Is 01 	 1.207 . 715,48 
Am.t...q....crever 101 	 117.920,61 
Adlont.turulitIo 14o set/97 	mb 	01 	 1.0011.0:0,30 

Olha: 

0.0.1A.: Sio Pado, 37 (Mi), dia*, ta. 
- • _7. -•- 	 _•- - 

.512/550/92.NEISON DE SOUZA TAVARES, R.F. 455.742,5.00 
Continuo-Porteira II, 80.2-E, ifetIvo, C.E. 23.40.201,1m 
na exercer o cargo de Enc. de Service ReprogrífIco, F.G7 
1, d. MO. 'ar. Arquivo, Div. //c. Estudo. e Pesquis.s , 
!IMPOU, SOO, em subatitulcio JOEL NASCIMENTO 005 SAN-
TOS, R.P. 470.230.1.00, Enc. de Serviço aproa:firo, F. 
G.2, Efetive, por motivo de aras nu parrudo de 3.0.92 
• 17.6.97. 

517/550/91-ODETE ALEXANDRE.DE ARADJO, R.F. 571.618.7.01, 
Copeiro 1, 00.1.3, Efetivo, C.E. 23.40,272, para exercer 
o cargo de Auxilia do Gabinete AA.?, d. Div. Téc. Nor-
mas e Fspec.(101C601, LIMPURN, SSO, e. substituiçéu a NE 
LIA SURA RUMO, R.F. 3110.512.1.01, Auxiliar Ar Coblnet' 
00.2, Efetivo, por Mor ocupando outro corgo no período 
de 3.8.92 o 17.8,92. 

SZ.002.205-92/9•M0T020 ENGENHARIA R/A. Devoloção de ,ao 
são. Na VInforaldade do disposto na Port. 563/550/90, í 

visa das tnforuaçONo, AUTORIZO • deaoloção do coutio, 
can!. fernoIõrld 7.9915, 1 empreso MATUTO ENCERRARIA 510 . 
ref. I COncorríncla 5/550/ 9 2. 

51-001.899-92 1 27-E3IF.00MC050ENCIA 7/554/92.14:LIBERACM: 
Aos 3 d.. do Ais de setembro de 1,992, ne sola de roo- • 
alõeS de $50, R. %rel. Forret do Assei O, 415, Iplanga 
presente. a Proc. MARIA APARECIDA 411.500, Eng% MONICA 
MENDONÇA PIERRO LOGIUDICE e Cont. IRENE SIATIRVICIUS 1.0- 
mnroco, todos Integrara do CO•issão Especial, que deli 
berour 1. HABILITAR Os empresas PAULITEC CONSTRUCOES 
LTDA., PLANOVA PLANEJAMENTO  E CONSTRUCDES LTDA., PRO DO-
MO ENGENHARIA LUA, CONSTECCA CONSTRUCOES LTDA., CONS-
TRUTORA AUGUSTO vE1.1.000 5/9., 1.1.0 ENGENKARIA E EMPREENDI 
MENTOS LTDA., CONSTRUTORA PRESIDENTE S/A., AJO SOCIEDADE 
COMSDINTORA LTPA., VI 0)0000* ENGENHARIA E COMSTRUCOES 

GIVILIA ENGENHARIA S/A.. CHUAN ENGENHARIA SIA. e 
HELENO I FONSECA CONSTRUTFCMICA N/A.. ressaltando o no. 
  positivo par... das alias nomeadas em razão 
as diligineas cumprias. Z. INABILITAR et eopresa:MF 
TODO ENGENHARIA S/A. - D ..... ndimento do item $.1.2.3.-  
de Edital. A *odress possui na aMaidão do CORA, 11 en-
genheiro, RI • ap ..... tou Corriculum somente de 2 res. 
ponsrais acalco,. SPENGO CHUMEARIA E C095T001I:0E9 1M14 
Degetendireento do item 3.1.2.2. • consequente oo ite. o. 
2 de 3 doe ...... Cio peta ha 0 110.01 .3 de 11 -001P051  
çires EspecãOcas. O e0e55o40 de fls. 343 a 308, é da eW 
presa civil, C rio foi apresentedo documento do 1.9E0 oU 
Habile-se. CONSTRUTURA CAPARAO 5/A. - Deateodioercto do 
item $.1.2.2. e "ofeguenta ao Atem a.? de O  de 11-1115_ 
palçaiel Específicas. As laudds do Atestado de fls. 187 
e 184 deveria ser autenticados e canceladas pelo CREA 
MG, oella vee que sio integrante. da Catidío apresentada 
em fls. 1$2. VIA ENGENHARIA 5/A. - Oesetendidento do 1- 
te. 3.1.2,2. e consequentemenre do item 0.2 de 3 (Da Do 
cumenteeid pare 11.1.110.5o de 11-Disposta0; ESpeCift= 
eis. O atestado de fls. SR/ o SOA, relativo 'À tonta Ca-
sa de hisericOrda de Geada, não acende a exigindo 
do Edital quanto a comprovaçÃo de a/viços de eevestionn 
to oambifero. SCHAJOH CURO ENGENHARIA E costsçio 
Desatendi...ato ao item 3.4. de 1-Diaosipies Gerais do ' 
Edite'. Os docodentoa de (ia. 1.412 e 1.413 (faturamen-
to mensal) nio estão subscrito,. 11111.111L0 ENGENHARIA 11110 
nessandimento do Item 3.1.4.2. de I-Disposições Gerais 
do Edital. A Certidão de Tributos do Fazenda Estadual 
enrontra-a vencida em 20.7. 3. Flsa aberto o prato le-
al para interposição dos recursos. Nue nora cosendo a 
partir do ata de publicação do resuov da preiente Ata 
no DOM, Nada deis havendo a trator , foi 1 avtad• a presen 
te At., e toei, ApOs lida e achada conforme, vai assine -
da poios preseateS. 

Deito. de Eifeeelse 

CARIATVE DO DIRETOR 

DESPACHOS 

52.001.83-92 7 32 	1. À vista da manifentaÇão do AssIst. 
JOE. date Deartpoento, que malho e de acordo com n de 
'ecoeao cie ewartencla coral,. na Port. 059/EDIF.C/89, - 
AUTORIZO e contratação do empresa TEMI:117ES CONSOLTORES 
ASSOCIADOS S/C. LTDA., para a execução de projn. de Inst 
eletrfeen, hidr. e de ImplonteçOes para Creches Padrão 
EMON9-4, Tipo O, dl...penada a licitoção,nne ter.. do ar 
01 40  64 , 10c. 1,,do lei 10144/.8, coo adoçar. lodo pela 
Lel 11.100/31 e ltem 2, Inc. 1, da Port. 763/92, de Se-
cretaria dos Fln.; 2. AUTORIZO, outrossim. a emISsão de 
Nota de Empenho. unernodo dotação prOpria do otcarento 
vigente, coof. reserva efetuada,,:. fls. 430v, 5, Fica, 
desde Ja, convocado a empraa sopra mencionada, para ale 
formalixor o ajuste, atava dc Carta-Contrato, no valor 
do Çrl 2.396.712.90, com lu correspondente o Janeiro/02, 
reajustávol pelo Indico de CONSULTORIA, nos tem. do De 
ereto 25e126/87, de acordo com e  Port. 1705/91, dm Secr. -  
dag Fin., observada a leglelsçao fed. e coso. apileeve. 5 
apecie; 4. O paio para a execução don serviços centra-
tad. e as 80 0100, etnr. Aceitação contido na proposta 
de ris. 45. e.* Amamento doA mesmos sere Cefetu.do em, 
base tm malsim) meneai; 5. O valor de calo toda.* ara 
pago contratada em ao dias, COntador dn, trrmlno do pe, 
rindo menta, e os encargo! Data:cima decorrentes do 
pro00 de psgaménto Acres enlvldoe na forro estabeleci.. 
na Port. 203/91. C regulamentação postnelor; 6. Ocorren-
do atraco en relação aos pratos fIxodos para a entrega 
dos seroloa objetivados no ajusta, e error.. ficara su-
jeito e multa daria de 9.1% sobre o valor da avença, a-
tonlioado. Pela Ineaccuvou parcial ou total do contrato. 
Alem das demo), menções previstas na Lel 10540/05, a cen 
latada estar. sujeita a multa de 10% ou 20%, respectivrã 
Isooto do valor contrato.. reajdntado. 

52.002.111-92 135 - 1. Nos tordos do manIfeatação da Az. 
alst. r.or. deste departesento, que eto.D. ,  O 041000 do 
coopeancla que foi deleitada pela Port. 050/GS9.G/(19. AU 
TURIM/ a 41.11...600 da Ata de Regletro de Preços 04.N.S7 
92. para fornecimento de 300kg de rafe torrado e moldo. 
deo...nado .0 utlo delta OepartseLento de Ediflenvier: P. 
AUTORIZO, outr01114, a emaná'o do pedido de empenho, nu 
valor de Gr$ 7 .480.170,00, em nome da enprersa CAFÉ E CE-
REAIS RIS LTDA., °arando a dotação 23.20.03.07_015.11W 
3120.2, do orçamentO vigente, divensod. • lavraturn do 
termo de Contrato nes termos do disepusto no art. 78 	da 
Lei Mun. 10544/48. 

52.001.040-92 11e - A vinte dos olementos Inseridos no 
presente, defiro d.pedIdo de ATESTADO para (1,15 de parti 
clpgção em concerrenclas publica,. formulado Pela oare: 
a NERGUI CoNSCRUOES E CONLUIO LTDA., referente a coon 
trueSo doMosp.Manarnellne Mater./o. Ter. de Contrato- 
175/EDIE/C5. POROS Cs emolumentos devidos e adotado 
ettnáto de fie. 93 e 94. 

C.C. 144 /i010/92,011,7/9/92,Proc.01.001.781.92 100, 111511  
e GUIAM CONSTIDOES E EMPNIONOIMENTOS LTDA., tendo por 
objeto rcloroA lu cabine primara do fonte uri.,ento) do 
logo def.q. IhIrsama. Preto: 30 dias corrldos, contad. 
da fo . ... ação dO Carta-Contrato; Valor; Cr$ 2.160.800. 
29. 

C.A. 001 /029 /E0 1F/92,a0110/8/92,Proc. 52. 000. 4 75-W60. 
G.Oralhal. 0797E01E/92. MV e Db DESENHOS TÉCNICOS 5/C 
LTI7A. -MC, tendo porobjete execução de demenho de oroul te 
tura poma de MOG I . João de ecoe Cordoao de Mello c ProT 
Al 	 E 0. melde Jr., AS 	.C.441Ce COntratuals: 1. LetCritirio 
contatclal; 2. Acabele., cht valor contratool; 3. Altera-
ção do calor contratual. 

C.C.1.3/EDIF/92. 2 /9/92,PrOc.S2.003.394.91 . 52,PM5P e LE 
smonoonArdos PN.1070S S/C. EDU ., ter:Japu-04Mo 
levantamento torografleo en leclenot de uns Jd.Vera 
Cr., 14. de. 011VCIras e V...eursme, erao,30 dias cor 
rido3, contados da formalização 44 Corla-Cnntr.1.0. Va-
lor: Cr$ 1.766.752,00. 

• 
T.A.002/239/E011190,5ssr27/11/92, Proc.52.001.373-90 7 84. 
C.Orislmal; 239/601F/90, CMSP e 005 GOU5700I0NA GOILICIHO 
DO SUL LTDA., tendo por objeto consturaão do PA! Pq. São 
Luva., As.: I. Alterações controtuals AProve4n0 de :ser 
viço. extra:control... C preçO0 correspondentes; - Ex- - 
teimo.? eontretual; - Supressao de secais°. contratuairo 

Acre. Imo do valor eontratuol; - Alteração do valor 
contrata', 2. Prorrogação do prato contratuai; por pols 
NO dist contodus a partir de 2210192. 

- • 

nata. da 058.81 010.1 
0..3000.1 	flartanti/ 
	 4" 	14 U1.:42::,t4 R 

tal r.? R;F:. Part.da Sorvido... coroo. 	
1133.991.127 5.0ut,fl volto... 
1.350.00,00 amem.. 511) 1.• POP 

rnr•D•dor 8 bobo'. 
	 em Dl 	 80 000 CO 

1%4 a.. 00010050 vivtfev4ve 	us 	07 	 36.500.410,00 
C•Afevcao de futeulArin.-I.P.5 MIN 	01 	 50.470,10 
Reformo dr, niq.Emar 	 ., 	01 	 561.535.00 
Modoc de rabular 	 lor 	I% 	 3.650.00,170 
00. de oec...r vidavtee 	 vi 	00 	 8.367.000,00 
cdova chscatt181, 
	

on 18600 	 591.900,41 
tot gele 	

'1'0' 10-7.
1.203.790,05  

514,0. por. soosontedorla r.le 
	

4.294.910.043,39  
36,02U.80.810.00 berv.à Mmicip411..lrone.tnie 

armanto de 1101011 	til 
	 .. 	... 	2,793.000.000.03 

eopento orr cent.. O tntr(tennet) .. 	.. 	14.700.86.000,00 
Suenausio i I.IC(lrensf.) 
	.. 	.. 	60.746.155.814,55 

Aluguei de MINA do DUCItransr) -- 	... 	 11.615.00,14 

,x.• or..% 

111.1115 

ea. ArtlarlePal.otu, $90 
e. Rochde 041hko,  70 
	 Ma 	01 	 0.1“.411,411 

2.121.985,17 
fro.eicinta. %mudo, 616 
	

3.906.036,05 
• .stat• narhodo, 615/644 
	

177.0112,47 
R. 	101 
	

3.607.062,90 
Rue evoca, 159 
	

e. 500. 180,00 
Pca.onattenii.do  troco, 16 
	

1.969.0,1,74 
Rue Cedeu de Pau., 218 
	

1.412.003,00 
Rue Doortar da (oorte. SM 
	

1.575.757,91 
bre (obreiro de armila. 202 
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:Au) 	c9,0Z 
Proc. NeL)-7.552/ 
1,s3 Duarki Ro 
R.F. 11.207 Zona Azul 

LEI N°: 6895, de 26/0511966: ESTABELECE COBRANCA DE PRECO PELO 
ESTACIONAMENTO DE VEICULOS NOS BENS PUBLICOS DE USO COMUM DO 
POVO. 

DECRETO N°: 11661, de 31/12/1974: DISPOE SOBRE PERMISSAO DE EXPLORACAO 
DE ESTACIONAMENTO EM VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS DO MUNICIPIO, E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Decreto 11.661, de 30/12/1974; 

DECRETO N°: 12635, de 12/2/1976: DISPOE SOBRE O REAJUSTE DE PRECO DE 
ESTACIONAMENTO EM VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

CP 	Decreto 29.908, de 15/07/1991: disponibiliza vagas exclusivas para Carga e Descarga de 
mercadorias, criava-se a Zona Marrom, proporcionando aos veículos de carga, o 
carregamento ou descarregamento de mercadorias. 
Em Julho/07 cria a Zona Marrom passou a ser denominada "Zona Azul Caminhão" 
destinada somente para caminhões, caminhonetes e veículos mistos, sendo obrigatório o 
uso do Cartão Azul 

Portaria 082, de 25/03/2006: cria o "Cartão Estudante" para estacionamento na Zona 
Azul, exclusivo para a Praça Charles Miller (entorno do Estádio do Pacaembu e da 
FAAP). 

Cartão de Estacionamento do Morador 

Portaria 174, de 08/09/1992:cria o Cartão do Morador com o objetivo de atenderas 
munícipes que residem em locais regulamentados pela Zona Azul. 

O Os moradores de áreas regulamentadas com Zona Azul podem utilizar-se de uma 
situação especial, solicitando a emissão de um Cartão de Estacionamento do Morador, 
nas condições a seguir: 

• Cartão válido de 2a a 6a feira das 07h00 às 10h00 e das 17h00 às 19h00. Sábados 
das 07h00 às 13h00 

• Valor — taxa mensal de R$ 74,59 (mês de referência Janeiro/09) 
• O cartão deve ser renovado a cada 6 meses 

Demais informações podem ser obtidas no DSV/AE (Autorizações Especiais) pelos 
telefones 3030-2484 ou 3030-2485. 

Vagas Especiais para Deficiente Físico 

O Sistema Zona Azul dispõe de 230 vagas destinadas a deficiente físico, sendo 
obrigatória a utilização conjunta do Cartão Azul e do Cartão DEFIS-DSV. Demais 
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informações quanto à emissão do Cartão DEFIS-DSV podem ser obtidas no D%-r:V/KE 20-7  
(Autorizações Especiais), telefones: 3030-3281 ou 3816.3022. 

Cartão de Área de Pedestres 

Decreto 14.027, de 19/11/1976: regulamentava a utilização de vias e logradouros públicos 
na Zona Central tendo como objetivo eliminar o trânsito de veículos nestas Áreas, para 
melhorar as condições de segurança dos pedestres. 

Revogado parcialmente pelo Dec. 19.474, de 14 de fevereiro de 1984: regulamenta o 
exercício da atividade de ambulante por deficientes físicos e sexagenários, nas vias e - 
logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Carga e Descarga em Áreas de Pedestres 

A carga e a descarga poderão ser feitas no horário compreendido entre 20h00 e 07h00, 
sendo obrigatório o uso do cartão de Área de Pedestre, com validade de 30 minutos, 
podendo ser colocado mais um cartão quando for necessário mais tempo para a 
operação. Atenção: o peso máximo permitido não deve ultrapassar a 7 (sete) toneladas. 
Talão de Área de Pedestres de 30 minutos: R$ 209,00 (referente ao mês de janeiro/09) 
(10 folhas ao preço unitário de R$ 20,90). Demais informações sobre Áreas de Pedestres, 
podem ser obtidas no DSV/AE (Autorizações Especiais) pelos telefones 3030-2484 ou 
3030-2485. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10219-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0219/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a 

instituição de sistema de pagamento de taxa para a regularização de estacionamento 

irregular, em decorrência da falta de cartão de zona azul no Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, será fixado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, autorizando o 

proprietário de veículo automotor, notificado pela autoridade competente municipal, por 

estacionar sem o uso do cartão zona azul, a regularizar tal situação junto à instituição 

bancária, através do pagamento de taxa correspondente ao quíntuplo do valor de cada folha 

do cartão de zona azul. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no regular exercício da 

competência legislativa desta Casa. 

A propositura encontra-se amparada nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 

compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 

redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Segundo Dirley da Cunha Junior, considera-se interesse local não como aquele interesse 

exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 

imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

A propositura também encontra fundamento no poder de polícia do Município, atribuição que 

lhe concede a prerrogativa de condicionar, com fundamento em sua supremacia geral, a 

liberdade e a propriedade, a fim de conformar-lhe o comportamento ao interesse social, que 

no caso específico se traduz na prerrogativa de disciplinar e condicionar o trânsito no âmbito 

do peculiar interesse local, a fim de garantir que este não se desenvolva de modo nocivo ao 

interesse social. 

Nesse sentido, o art. 78 do Código Tributário Nacional define o Poder de Polícia, da 

seguinte forma, in verbis: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sociov.br  
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p10219-11 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 

abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 

exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 

Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 

individuais ou coletivos. 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, 

compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em geral, 

para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a todas as 

atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a instalação e 

funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do 

administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. 

Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das 

diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de 

apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público. (In, 

"Direito Municipal Brasileiro", 6a Ed., Ed. Malheiros, p. 370/371). 

De fato embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre 

trânsito e transporte (art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribui ao Município 

competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local (art. 30, incisos I e V, da 

Constituição Federal). 

Assim, no âmbito desta competência cabe ao Poder Público local regular o direito de 

estacionamento em áreas de uso comum do povo, como as vias públicas, tanto para proibir 

como para permitir o direito de estacionar, desde que presente um motivo de interesse 

público que fundamente a adoção do ato. 

Na espécie, a razão de interesse público que justifica a proposta é a de possibilitar a 

correção da notificação pelo não uso do cartão de zona azul através do pagamento de uma 
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p10219-11 

taxa, com base no unitário da folha do talão de zona azul, tendo-se em vista que a multa 

tem caráter eminentemente educativo e não arrecadatório. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 219/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 219/11, de autoria do nobre Vereador Alfredo 
Cavalcante, que visa dispor sobre a instituição de sistema de pagamento de taxa para 
a regularização de estacionamento irregular, em decorrência da falta de cartão zona 
azul, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — CCJLP 
manifestou-se pela Constitucionalidade e Legalidade, através do Parecer n° 
1928/2011. 

A proposição pretende fixar prazo de 48 horas para o proprietário de veículo 
automotor, notificado por estacionar sem o uso do cartão zona azul, poder regularizar 
a situação, efetuando o pagamento de taxa correspondente a . cinco vezes ,o valor 
cobrado de cada folha. 

Com essa medida, assegura-se os propósitos do chamando estacionamento 
rotativo, evitando-se a aplicação desnecessária multas, as quais, como indicado na 
justificativa da proposta, tem finalidade educativa e não arrecadatória. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, tendo em vista 
os aspectos que lhe compete analisar, manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei 
n° 219/11. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 23)0Ç)) 2 
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PARECER Nu 	 uA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N°219/2011. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, dispõe 
sobre a instituição de sistema de pagamento de taxa para a regularização de 
estacionamento irregular, em decorrência da falta de cartão zona azul, e dá outras 
providências. 

Pelo projeto, o proprietário de veiculo automotor, notificado por estacionar 
sem o uso do cartão zona azul, poderá regularizar a situação através do pagamento 
de taxa, no valor de cinco vezes o da folha de zona azul, em qualquer instituição 
bancária no prazo de 48 horas. 

Em sua justificativa, o Autor ressalta que a zona azul foi criada com o 
objetivo de promover a rotatividade das vagas de estacionamento existentes na 
cidade e entende que a finalidade da multa pela não utilização do cart -6o apropriado 
é educativa e não deveria ter caráter de arrecadação, portanto a propositura visa 
permitir a regularização da infração antes da aplicação da multa. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE da propositura. 

A Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifestou-se FAVORAVELMENTE ao projeto de lei. 

Sobre o assunto, há um artigo do professor Julyver Modesto de Araújo, 
Mestre em Direito do Estado pela PUC/SP, especialista em Direito Público pela 
Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, Oficial da Policia Militar do 
Estado de São Paulo, tendo realizado diversas atividades relacionadas ao 
policiamento de trânsito, de 1996 a 2008, entre elas Conselheiro do CETRAN/SP, de 
2003 a 2008, coordenador e Professor dos Cursos de Pós-graduação do CEAT - 
Centro de Estudos Avançados e Treinamento /  Trânsito  (www.ceatt.com.br). 

Presidente da ABPTRAN - Associação Brasileira de Profissionais do  Trânsito e autor 
de livros e artigos sobre trânsito, 
(ARAUJO, Julyver Modesto de. 0 estacionamento rotativo pago (zona azul) e a 
ilegalidade de aplicação da multa baseada em aviso de irregularidade. Jus 
Navigandi, Teresina, ano 11, n. 1181, 25 set. 2006 . Disponível em: 
<http://jus.com.br/revista/texto/8966 >. Acesso em: 31 maio 2012), onde se destacam 
os seguintes pontos: 

• As irregularidades constatadas na utilização de espaços destinados ao 
estacionamento rotativo pago, como falta de cartão, cartão rasurado, ou 
horário excedido, não precisariam, necessariamente, configurar 
INFRAÇÕES DE TRANSITO, podendo ser classificadas como 
INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS, estabelecidas diretamente na 
legislação municipal, com penalidade própria, cujo valor arrecadado 
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não possui vinculação com a arrecadação de multas de  trânsito,  mas 
se trata de receita pública não tributária e cuja eventual cobrança 
poderia ser efetuada diretamente pela concessionária. 

• Não obstante, como alternativa a esta opção (legalmente válida, mas 
sem precedentes práticos por mim conhecidos), é possível adotar a 
aplicação de multa de trânsito aos que desobedecerem 
regulamentação estabelecida, como tem ocorrido, mas, para isso, 
imperioso que se obedeçam aos requisitos estabelecidos para a 
imposição de penalidades de  trânsito,  na conformidade do Código de 
Trânsito Brasileiro, começando-se pelo fato de que o serviço público 
objeto da concessão circunscreve-se apenas à implantação, 
manutenção e operação do sistema de estacionamento rotativo pago, 
nunca a fiscalização à luz do CTB, tendo em vista que a aplicação de 
multa de trânsito depende da comprovação determinada pelo § 2° do 
seu artigo 280, como a constatação pelo competente agente de 
trânsito. 

• Neste sentido, cabe ressaltar que o Oficio de integração do município 
ao Sistema Nacional de  Trânsito,  cujo modelo é disponibilizado pelo 
DENATRAN, em sua homepage, ao relacionar as atribuições do Órgão 
executivo de trânsito municipal, estabelece que, quando terceirizado o 
serviço de implantação, manutenção e operação do sistema de 
estacionamento de "zona azul", deve o órgão municipal fiscalizar a sua 
utilização. 

• Quanto à infração de trânsito, o não pagamento da tarifa de "zona 
azul", ou qualquer outra irregularidade no uso do espaço a ela 
destinado, configura a infração de trânsito genérica estabelecida no 
artigo 181, XVII, posto que a publicidade do estacionamento rotativo 
pago ocorre com a implantação de sinalização de regulamentação, 
placa R-6b (estacionamento regulamentado), com informação adicional 
obrigando a utilização do cartão respectivo. 

• Toda vez, portanto, que a placa R-6b for instalada em determinado 
local, somente estará caracterizada a infração de trânsito se for 
desobedecida a regulamentação que se encontra expressa na 
sinalização, se a placa R-6b possui a informação adicional "zona azul - 
obrigatório uso de cartão", a infração estará caracterizada toda vez que 
o veiculo ali é estacionado, sem que coloque o devido cartão (ou se o 

cartão não é válido, por qualquer motivo). Por esta razão, é que não se 
pode vincular a aplicação de penalidades aos eventuais infratores a 
qualquer forma de regularização, ou seja, ou o veiculo ESTA 
estacionado em desacordo com a regulamentação e DEVE ser 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

21
9/

20
11

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



(? 	eistrA4k) 

OARES 

KAM IA 

RICARDO TEIXEIRA 

Folna n° 	*3 ID do 

Processo 	c_21iLdi 

Sandai P... . 	S. Fitrie 
11.401 - SP-i2  CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 219/2011 

autuado, ou o veiculo NÃO ESTÁ estacionado em desacordo com a 

regulamentação e NÃO DEVE ser autuado. 

• Obrigar o condutor do veiculo a efetuar o pagamento de "taxa de 

regularização" (que não é tarifa, nem multa, mas pura ARRECADAÇÃO 
ADICIONAL), sob pena de, não o fazendo, ser multado pelo órgão de 

trânsito,  além de ilegal, é imoral e equivale a condicionar a aplicação de 

multa por desobediência ao semáforo vermelho, por exemplo, apenas 

Aqueles que não pagarem um determinado valor, pré-estipulado, como 

substituição  à  penalidade. 
• 0 pagamento da "taxa de regularização" não elimina o fato de que a 

infração foi efetivamente cometida e, desta forma, dever-se-ia aplicar o 
disposto nos artigos 280 e 161 do CTB, isto 6, elaborar-se o auto de 

infração, pela conduta observada e, a partir dele, aplicar a penalidade 

de multa cabível. 
Em que pese as considerações acima elencadas e tendo em vista que a 

finalidade da implantação da zona azul é incentivar a rotatividade de vagas para 

estacionar os  veículos  em vias públicas e não a aplicação de multas com fins 

arrecadatórios e, também, que a propositura visa oferecer uma solução 
administrativa antes da aplicação da multa, quanto ao mérito, a Comissão de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é 
FAVORÁVEL  à  aprovação do projeto. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 05) 4 02-A fl 
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